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dps Congressistas (IPC) tem 
duas ou três semanas-- segun-
do notícia de Brasília -- para 
concluir o relatório sobre o es-
cândalo da compra de debêntu-
reS da empresa A Rural e Colo-
nização S.A., valorizadas qua-
tro vezes num prazo que podia 
ser medido em horas. O docu-
mento deverá selar a sorte do 
ex-presidente do IPC, deputado 
Gustavo de Faria (PMDB-RJ), 
pois será a peça principal na 
qual a Mesa da Câmara dos De-
putados se baseará para decidir 
se vai punir ou não o principal 
responsável pelo escândalo fi-
nanceiro. 

O relatório é a peça central 
de um trabalho de apuração, 
realizado pela própria Câmara, 
para julgar a culpabilidade não 
apenas do ex-presidente do ins-
tituto mas também de outros 
parlamentares, envolvidos de 
uma forma ou de outra no caso. 
Em sua defesa, por exemplo, o 
acüsado, que havia antes assu 
mido a culpa, transferiu-a ao vi-
ce-presidente em sua gestão, o 
senador Odacir Soares 
(PFL-RO). Antes de encerrar o 
relatório, a nova diretoria do 
IPC, agora presidida pelo sena- ., 

dor Ruy Bacelar (PMDB-BA), 	do, para dar à sociedade, que, 
vai ouvir na quinta-feira -- o 	afinal, paga as contas e arca 
próprio Odacir e o ex-diretor-e- 	com os prejuízos de operações 
xecutivo Arnaldo Gomes. Na 	danosas ao Erário, como a de- 
véspera, deporão os três ex-te- 	nunciada, a tranqüila certeza 
soureiros, senador João Lobo 	de que justiça será feita. É de se 
(PFL-PI) e deputados Messias 	esperar que ninguém seja con- 
Soares (PMDB-RJ) e Max Ro- 	denado, se não forem reunidas 
senmann (PMDB-PR). 	suficientes evidências de culpa. 

Até o momento, o procedi- 	Mas, da mesma forma, não se 
mento da nova diretoria do IPC 	pode aceitar que alguém seja 
tem sido exemplar: abriu inqué- 	inocentado, se tais evidências 
rito para apurar a veracidade 	aparecerem. 
das denúncias sobre as nebulo- 
sas operações financeiras pa- 	Se as provas arroladas pela 
trocinadas pela antiga direto- 	comissão de inquérito dos par- 
ria no mercado financeiro, não 	lamentares forem suficientes 
ocultou as acusações e promo- 	para definir como dolosa a 
veu sessões para ouvir a defesa 	atuação do deputado Gustavo 
do principal acusado. Tudo in- 	de Faria no lamentável escân- 
dica que o julgamento se basea- 	dalo das debêntures do IPC, não 
rá nos depoimentos recolhidos 	basta que ele venha a ser expul- 
de todas as partes e nas provas 	so de seu partido, o PMDB. Sem 
documentais apresentadas aos 	prejuízo de posteriores proces- 
julgadores. Esses elementos até 	sos criminais, a pena capaz de 
agora — chegou a reconhecer o 	punir o crime praticado contra 
novo presidente do IPC -- não 	o patrimônio público só pode 
têm favorecido o ex-presidente 	ser a perda do mandato do par- 
acusado. 	 lamentar considerado culpado. 

Essa louvável transparên- 	No caso, a cassação do mandato 
cia, incomum em julgamentos 

	legitimamente conferido nas 
de parlamentares por parla- 	urnas não é um ato de violência 
mentares, normalmente distor- 	e arbítrio, de cunho político, co- 
cidos pelo espírito de corpora- 	mo o eram, no passado recente, 
ção da Casa, não basta, contu- 	as tentativas do regime autori- 

tário militar de calar a oposi-
ção, mas uma atitude de defesa 
de uma instituição zelosa de 
suas atribuições e respeitadora 
dos interesses da comunidade. 

A eventual cassação do , 
mandato do ex -presidente do 
IPC não servirá para eliminar, 
definitivamente, a corrupção 
na atividade legislativa nem 
elidirá a evidência do escanda-
loso privilégio, que os parla-
mentares têm, de se, aposentar 
após dois mandatos (oito anos), 
quando um trabalhador comum 
só consegue esse direito depois 
de 35 de trabalho. A exemplar 
punição, que o IPC deveria ado-
tar contra seu ex-presidente, 
não bastará para elevar signifi-
cativamente a imagem negati-
va do Congresso perante a popu-
lação que o elegeu e o mantém, 
até porque ela não terá o condão 
de, se não extinguir, pelo menos 
reduzir a odiosa existência des-
se privilégio. Mas certamente 
uma providência do gênero, to-
mada de forma justa e legítima, 
seguindo os processos normais 
previstos pelo Código Penal, po-
derá ajudar a reduzir a perigosa 
descrença da sociedade no poder 
político que a representa. 


